
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 78/2015 DE 05/03/2015 

Promovente: 

Ver. ALFREDINHO (PT) 

Ementa: 

INSTITUI O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DE MESTRES DOS SABERES E 
FAZERES DAS CULTURAS POPULARES. 

Observações: 
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PROJETO DE LEI /2015 do Vereador Alfredinho (PT) 

"Institui o Programa de Proteção e Promoção 0 - -M -e.streF 
populares." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Admina 

OO 4G6 
ãbe-rjéf-p fazeres das culturas 

PL 

78/2015 

CapítJlo I 
Da Instituição dt-PeowWf_ :„NTE 

Art. 1 0  Intitui-se o Programa de Proteção e Promoção dos Mestres e Mestras dos Saberes e 
Fazeres da Cultura Popular, a ser executado pela Secretária Municipal da Cultura de forma 
intersetorial, integrada, coordenada e sistemática, em parceria com outros órgãos da 
administração direta e indireta; articulada com as ações, projetos e programas e políticas 
públicas de idêntico teor em diferentes instâncias do governo. 

Parágrafo Único - Poderão ser reconhecidos como Mestres e Mestras dos Saberes Populares 
aqueles cujos conhecimentos simbólicos e técnicas de rody2o e transmissão sejam 
considerados representativos da cultura brasileira tradici rrlatre„099 -(6:W~: --  cá 
transportadas ao longo da história. J,'

,,Nç.ãto 

19 ABR. 2017 

II- De sabedoria notória, reconhecida entre seus pares e por especialistas; 

III - Com longa permanência na atividade e capacidade de fransnnissão dos conhecimentos 
artísticos e culturais; 

Capítulo III 
Dos Requisitos e a Instituição do Programa 

Artigo 3 0  - O reconhecimento depende do atendimento de todos os seguintes requisitos: 

I - Comprovar, através de depoimentos orais com a possibilidade de vídeos de pessoas já 
falecidas, e demais documentos que comprovem a existência e relevância do saber ou do fazer 
popular tradicional que representam ao longo da história; 

II - Deter a memória indispensável à transmissão do saber ou do fazer; 

III - Possuir atuação no Brasil há pelo menos dez anos. 
„ 

Parágrafo Único - Comprovado o cumprimento das condições indicadas neste artigo. Confe r-
se-á o título de "Mestre(a) dos Saberes e Fazeres das Culturas Populares nos termos e li ites ! 
desta Lei. 

Fazeres das Culturas Populares qualquer pessoa física ou jurídica que 'ã -e-ja-cap^a- z, na forma da 
lei: 

Capítulo II 
Dos Conceitos 

Art. 2 0  Para os fins desta lei compreende-se por Mestres e M stras dos Saberes 

PRES1, :4 T 
I- Pessoas que se expressam através de diversas linguagens ar isrra"§"MOS :  .• 	ástas 
comunitárias, brasileiros natos ou naturalizados, cuja vida e obra foram dedicadas à proteção, 
promoção e desenvolvimento da cultura tradicional brasileira; 

Capítulo IV 
Das Candidaturas 

_1 Artigo 4 0  - É parte legítima para propor o reconhecimento de Mestres e Mestras:dos aberes. e_ 
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Folha n°_,21-_ 
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deluia L 

I- Os próprios indivíduos, grupos ou comunidades objetos desta lei: 
II- Os órgãos locais de cultura, prefeituras e câmaras de vereadores dos municípios onde 

vivem e atuam os mestres e mestras dos saberes das culturas populares: 
III-0 Conselho Municipal de Cultura; 
IV- As entidades juridicamente constituídas de caráter cultural da sociedade civil; 
V- Os cidadãos brasileiros. 

Artigo 5 0  - Os requerimentos de inscrição de candidaturas formuladas pelas partes legítimas 
deverão conter: 

I- Dados dos proponentes; 
II- Justificativa da proposta apresentada, incluindo todos os dados possíveis sobre as 
pessoas, grupos ou comunidades envolvidos com atividade fim, além de dados sobre as 
expressões culturais tradicionais; 
III- Anuência dos candidatos. 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria Municipal da Cultura, a pedido das partes, fornecerá 
orientações e esclarecimentos técnicos necessários a elaboração das propostas e 
candidaturas. 

Artigo 60  - Os requerimentos serão submetidos ao Conselho Municipal de Cultura, ao qual 
caberá aprovar a concessão do título aos candidatos. 

Artigo 7 0  - No caso de pedido de impugnação movido à candidatura, os proponentes serão 
notificadas pelo Conselho Municipal de Cultura, para a interposição de defesa. 

Parágrafo Primeiro - O deferimento da defesa contra a impugnação de candidatura, de que 
trata o caput deste artigo, por decisão do Conselho, implicará o prosseguimento da análise 
sobre o mérito e a idoneidade da candidatura; 

Parágrafo Segundo - O indeferimento de defesa contra a impugnação de candidatura, prevista 
no caput deste artigo, por decisão irrecorrível do Conselho Municipal de Cultura, resultará no 
imediato arquivamento do processo de requerimento de inscrição. 

Capítulo V 
Dos Direitos 

Artigo 8 0  - Todos os que forem reconhecidos com a qualidade de Mestres e Mestras dos 
Saberes das Culturas Populares terão os seguintes direitos: 

I - Diplomação Solene: 

II - Destinação de auxílio financeiro suficiente para a manutenção e o fomento das atividades 
culturais das quais são portadores mediante a construção de um plano de salvaguarda, que 
incluirá obrigatoriamente atividades de transmissão de saberes e fazeres reconhecidos em 
conjunto com técnicos da Secretaria Municipal da Cultura e de representantes de entidades da 
sociedade civil com notória e ilibada atuação no setor; 

III - Preparação técnica para que sejam ministradas oficinas e cursos sobre as expressões de 
que são portadores, onde serão abordados o perfil dos alunos, o planejamento do trabalho, a 
utilização de outras ferramentas pedagógicas, sempre preservados os princípios e modos 
próprios dos conhecimentos tradicionais e seus métodos ancestrais; 

IV - Preparação técnica para a elaboração e gestão de projetos culturais. 

Parágrafo Único - O auxílio aos indivíduos considerados Mestres e Mestras de que trata o caput 
não será nunca inferior a dois salários mínimos, admitida a correção anual pelo índice Nacional 
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Artigo 130  Ficam revogadas as disposições em co 
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de Preços ao Consumidor - INPC, ou outro indexador que o substitickd eigarçãra,cte,riprA:? ,ent:d  
vínculo de qualquer natureza com o Estado, terá caráter personalíssimo, 1,1pa5atfil e 
permanente, não podendo ser cedido ou transmitido, a qualquer título, a cessiogarios, 
herdeiros ou legatários, extinguindo-se nos seguintes casos: 

I - Morte do titular; 
II- Cessação da transmissão de conhecimentos salvo no caso de verificação de incapacidade 
física ou mental, cuja ocorrência seja comprovada mediante perícia médica. 

Capítulo VI 
Dos Deveres 

Artigo 9 0  - É dever daqueles reconhecidos como Mestres e Mestras dos Saberes e Fazeres das 
Culturas Populares o desenvolvimento de atividades ensejadoras do reconhecimento, 
principalmente quanto à manutenção de prática e à transmissão de conhecimentos. 

Parágrafo primeiro - Caberá a Secretaria Municipal da Cultura com a interveniência do 
Conselho Municipal de Cultura, fiscalizar o cumprimento do disposto no caput, da seguinte 
forma. 

Parágrafo Segundo - Proceder anualmente, até o final do exercício financeiro subsequente ao 
início da execução do objeto de análise, a elaboração de Relatório de Avaliação, através de 
Parecer conclusivo, o qual versará sobre a observância do determinado por esta Lei. 

Capítulo VII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 100  As candidaturas referidas nesta Lei serão apresentadas na época conforme as 
especificações de Edital próprio, o qual será elaborado e publicado pela Secretaria Municipal da 
Cultura, com a oitiva do Conselho Municipal de Cultura, observados os seguintes preceitos: 

I- Será lançado um edital por ano; 
II- A quantidade dos reconhecidos como Mestres e Mestras dos Saberes e Fazeres das 

Culturas Populares obedecerá ao limite de 50 contemplados por ano. 
III- A quantidade dos auxílios corresponderá, em cada ano, à disponibilidade orçamentária 
da Secretaria Municipal da Cultura, sem qualquer prejuízo aos anteriormente conferidos. 
IV - A cada ano, o edital homenageará um Mestre ou Mestra dos Saberes e Fazeres da 
Cultura Popular Brasileiro já falecido, nomeando o concurso e dando ampla divulgação de 
suas ações e conhecimentos através das peças de comunicação compostas para a 
publicidade do referido edital. 

Parágrafo Único - Atingindo-se o teto máximo de registros elencados no inciso II deste 
artigo, somente serão admitidas novas inscrições mediante a efetiva vacância dos 
respectivos registros, atendendo-se às disposições desta lei. 

Artigo 11 0  - Sem prejuízo da auto-executoriedade desta Lei, o Poder Executivo, mediante 
decreto, expedirá instruções para a sua fiel execução, bem como delegará ao Secretário 
Municipal da Cultura competência para expedir atos normativos complementares. 

Artigo 120  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Justificação 

O Objetivo do presente é a criação de marcos legais de proteção e difusão dos 

conhecimentos e expressões culturais tradicionais, resultando na valorização efetiva dos 

autores destas manifestações. 

Entende-se que esta medida valorizará, registrará e difundirá as diversas expressões da 

diversidade brasileira, sobretudo aquelas que correspondem ao patrimônio imaterial, 

relacionado aos saberes, formas de expressão, celebração e lugares, bem como seus 

autores que fazem parte das politicas públicas de incentivo à cultura. 

Sendo assim, a valorização dos mestres e mestras dos saberes e fazeres das culturas 

populares deve ser buscada incessantemente e normatizada por meio do Programa 

proposto no presente Projeto Lei. 

Tendo em vista a relevância da matéria, conto com o apoio dos ilustres pares para a 
aprovação desta proposição. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-78 de 2015 , :// 	/ 3 	/ 	(a) 	  

A,c,!elina eicone 

AsstsIerii,te. 
RCLY:t5":r0 (3';).1M) 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	'''J O nAR 'LLI„.) 

Pd.. rei- P kksà‘e.)Q 
_____ 

 
• 3. 	̀ ti • b., $ 	'i _ Ju.. . 1 %.  

_ 

_ 
PRESIDENTE 

ANTONin nr.•NATO 
À Procuradoria - Setor de Pes q uisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autua ção, encaminho os presentes autos para prosse g uimento. 

e4_J-
Jader Aug us o Pimenta 

Supervisor da E q uipe de Conto do Processo Leg islativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°78/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Pro Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para 
realização de projetos culturais, e dá outras providências; 

- PL 691/13, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto "Vovô Sabe 
Tudo", programa de aproveitamento e valorização de idosos para fins educacionais, 
culturais e sociais, nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- PL 769/13, que dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas 
físicas e jurídicas de direito privado para a realização de projetos culturais, e dá outras 
providências; 

- PL 15/15, que dispõe sobre a criação do Programa para Valorização do Idoso — 
Valorização, do idosos — VAIdoso, no âmbito da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 20 de março de 2015. 

Marce a F o Giacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

ChristiahSámara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0078/15 - pesquisa 
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17/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Isl.., Duarte R.dr .f es 
u- F: 	1.2P7 

Folh 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 

Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 40-A e altera os arts. 5 0, 60, 70, 80, 10, 12, 13 e 
15 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

""--• 

http://cm332adm/scriptslwxis.exe/i  ah/ 	 1/1 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2 0  - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20  - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3 0  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5 0  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 7 0  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8 0  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9 0  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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17/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 1egis 

Pesquisa : 15948 

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre incentivo 
fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo 

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 

[ Back  ] 

http://cm332admIscripts/wxis.exe/ialif 	 1/1 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
✓ - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
✓ - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V -_eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6 0  O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8 0  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 

M
at

ér
ia

 P
L 

78
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



§ 1 0  A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujei 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com . psFleji_u_ii.szor(tdeos 
valores eventualmente já depositados.  
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conserv 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulannentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a innprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20  É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadannente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

78
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder a 
totalidade do valor do projeto. "sos' Ulnrtr 

Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para S 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos nnensalmen 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo scal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20  Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complennentação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronogranna de atividades; 
✓ - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
✓ - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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PrZ=. C. 5 

F"- 

culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não sela receit 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursoS:diStionív,eis 
além de outras rendas eventuais. - 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo d 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a a 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 02/10/2013, PÁG 450 

PROJETO DE LEI 01-00691/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto "Vovô Saie Tudo", 
programa de aproveitamento e valorização de idosos para fins educacionais, 
culturais e sociais, nas condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o projeto "Vovô sabe 
tudo", voltado ao desenvolvimento das atividades educacionais e culturais 
destinadas às crianças e adolescentes, em especial às crianças e adolescentes 
carentes, por meio de transmissão de conhecimentos, habilidades, aptidões e 
experiências, de voluntários idosos. 
Parágrafo único: 
A transmissão dos conhecimentos, habilidades, aptidões e experiências aludidas no 
"caput" deste artigo serão exteriorizadas em oficinas de aprendizagem e trabalho, 
existentes ou criadas pelo Executivo, disponibilizadas na rede de instituições 
públicas municipais de educação e cultura, de modo a valorizar e aproveitar, para 
beneficio das novas gerações, o acúmulo de saberes profissionais e existenciais 
daqueles que, pela vivência, podem ser considerados portadores de larga 
experiência de vida. 
Art.2 0  - o no programa definido no artigo anterior, é acessível aos homens e 
mulheres com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, desde que inscritos e 
selecionados na forma do decreto regulamentador desta lei. 
Parágrafo único - A seleção a que se refere o "caput deste artigo deverá considerar, 
especialmente, a relevância das experiências profissionais e existenciais dos idosos 
inscritos para a participação, a indicação sempre que possível dos fatos que as 
comprovem e a demonstração de seu interesse no trabalho junto às crianças e 
adolescentes. 
Art.3 0  - Os idosos que forem selecionados, receberão treinamento específico e 
diploma de agradecimento da comunidade, conferidos pelo Poder Público Municipal, 
desde que tenham dele participado por período não inferior a 12 (doze) meses, 
contínuos ou não. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo poderá, conforme seus critérios de conveniência e 
oportunidade, firmar convênios e parcerias com instituições públicas ou privadas 
para promover o apoio financeiro e o aprimoramento técnico do programa ora 
instituído. 
Parágrafo único - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, poderá o idoso(a) 
referido no "caput" do artigo 1 0  desta lei, receber a título de bolsa auxílio o valor 
equivalente a 01 (um) salário mínimo, desde que comprove hipossufiência 
financeira. 
Art. 5 0  - o municipal incumbido do recrutamento e da seleção dos idosos a que se 
refere esta lei, poderá convidar para participar do citado processo seletivo o 
Conselho Municipal do Idoso. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que for necessário 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 287 

PROJETO DE LEI 01-00769/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PROS) 
"Dispõe sobre a instituição de incentivos ficais em favor de pessoas físicas e 
jurídicas de direito privado para a realização de projetos culturais, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 
Disposições Preliminares 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para pessoas físicas e 
jurídicas de direito privado, domiciliadas no Município de São Paulo há no mínimo 
três anos, que contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo 
Poder Público. 
Art. 2 0  O incentivo fiscal de que trata esta Lei consiste em dedução de impostos 
municipais devidos, na proporção de quantia efetivamente despendida a título de 
doação ou patrocínio de produção cultural que tenha como finalidade: 
I - promover o livre acesso às fontes de cultura e o pleno exercício dos direitos 
culturais; 
II - fomentar a produção cultural e artística paulistana, com a utilização majoritária 
de recursos humanos locais; 
III - difundir bens, produtos, ações e atividades culturais de valor universal no 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Os projetos culturais só serão beneficiados na forma desta Lei quando 
visarem a exibição, utilização ou a circulação públicas dos bens culturais deles 
resultantes, devendo atender a pelo menos um dos seguintes objetivos: 
I - incentivo à atividade artística e cultural, mediante: 
a) realização de cursos, conferências, palestras e debates, de caráter cultural ou 
artístico, gratuitos ao público, no Município de São Paulo; 
b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas e técnicos em concursos e 
festivais realizados no Município de São Paulo; 
II - fomento à produção cultural e artística, mediante: 
a) produção de espetáculos de artes cênicas, de livros, de discos, vídeos, filmes e 
outras formas de reprodução fonovideográfica de caráter cultural, por produtores, 
autores, diretores ou intérpretes principais residentes há no mínimo três anos no 
Município de São Paulo; 
b) edição de obras relativas às Letras e às Artes, de autores residentes há no 
mínimo três anos no Município de São Paulo; 
c) realização, no Município de São Paulo, de exposições, mostras e festivais de arte, 
vídeo e cinema, espetáculos de artes cênicas, música e folclore de autores, técnicos 
e artistas residentes há no mínimo três anos no Município de São Paulo; 
d) participação de autores, técnicos e artistas residentes há no mínimo três anos no 
Município de São Paulo em exposições, mostras e festivais de arte, vídeo e cinema, 
espetáculos de artes cênicas, música e folclore, no Brasil; 
e) cobertura de despesas com transporte de objetos de valor cultural, para 
exposição no Brasil, de autores ou proprietários residentes há no mínimo três anos 
no Município de São Paulo. 
III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: 
a) formação, organização e manutenção de equipamentos, coleções e acervos de 
museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais de exposição pública, 
sem fins lucrativos, no Município de São Paulo; 
b) conservação e restauração de monumentos, obras de arte e bens móveis de 
reconhecido valor cultural, de propriedade privada, tombados, em comodato para 
museus ou em logradouros de exposição pública, instalados no Município de São 
Paulo; 
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c) apoio ao folclore, ao artesanato e às tradições populares regionais, no Município 
de São Paulo. 
IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: 
a) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte em seus vários 
segmentos, realizados por residente no Município de São Paulo há no mínimo três 
anos. 
Parágrafo único. Os acervos, coleções, monumentos, obras de arte e bens móveis 
formados, organizados, conservados, restaurados ou mantidos conforme o inciso III 
deste artigo somente poderão deixar o Município de São Paulo após decorridos seis 
meses da conclusão do ato beneficiado por esta lei, período no qual ficarão 
disponíveis para exposição pública em locais e períodos determinados. 
Art. 40  Os projetos de natureza cultural a serem apresentados para fins de 
incentivo deverão visar o desenvolvimento das formas de expressão e dos 
processos de criação, produção e preservação do patrimônio cultural paulistano, 
dentro dos seguintes segmentos: 
I - literatura; 
II - artes plásticas; 
III - música; 
IV - produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres; 
V - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
VI - folclore e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos. 
Capítulo II 
Da Avaliação dos Projetos 
Art. 5 0  Os projetos serão submetidos à apreciação do Poder Público, na forma de 
edital a ser publicado, com prazos de apresentação e critérios de seleção dos 
projetos. 
Parágrafo único. A publicação do edital de que trata este artigo deve ser feita, no 
mínimo, com sessenta dias de antecedência da data designada para as inscrições 
dos projetos, e o período para inscrição não poderá ser inferior a quinze dias. 
Art. 6 0  Na apreciação dos projetos serão ponderados os seguintes critérios: 
I - o atendimento dos objetivos estabelecidos pelo art. 3 0  desta Lei; 
II - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
III - a qualidade artística e a experiência dos realizadores; 
IV - a relevância cultural do projeto para a Cidade de São Paulo; 
V - a compatibilidade do orçamento apresentado com os valores de mercado; 
VI - a correta adequação na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
projeto; 
VII - a contrapartida social e/ou os benefícios sociais e culturais com a realização 
do projeto; 
VIII - o efeito multiplicador e a geração de empregos ocasionados pela atividade; 
IX - a participação da comunidade e a acessibilidade da população de baixa renda; 
X - o atendimento de áreas culturais com menores possibilidades de 
desenvolvimento com recursos próprios; 
XI - a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado; 
XII - a valorização de projetos de ação continuada que não se restrinjam a um 
evento ou a uma obra. 
Parágrafo único. A análise dos critérios de que trata este artigo não poderá 
caracterizar restrição à criatividade ou ao posicionamento do autor. 
Art. 7 0  O proponente do projeto cultural a ser beneficiado nos termos desta Lei 
entregará ao órgão avaliador duas cópias do projeto, sob protocolo, devendo 
apresentar: 
I - curriculum vitae, se pessoa física, e comprovação do exercício da atividade 
cultural respectiva por no mínimo um ano; 
II - contrato social e relatório da empresa, se pessoa jurídica de direito privado com 
fins lucrativos, comprovando o exercício de atividades culturais por no mínimo dois 
anos; 
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III - estatuto e relatório da instituição, se pessoa jurídica de direito pri,V -a-dõTsprn i, 
fins lucrativos, comprovando o exercício de atividades culturais por no innínimo.um -,  
ano; 
IV - certidão negativa de débitos de tributos municipais com a Prefeitura Muni 
de São Paulo, em nome do proponente: 
V - planilha de despesas e receitas do projeto; 
VI - cronograma de realização do projeto; 
VII - planilha de execução física do projeto; 
VIII - descrição do enquadramento do projeto nas hipóteses do art. 3 0  desta Lei. 
Capítulo III 
Da Tramitação dos Projetos 
Art. 8 0  A aprovação ou a rejeição dos projetos apresentados na forma desta Lei 
será publicada no Diário Oficial, apresentadas as justificativas ao proponente, por 
via postal registrada, no prazo máximo de trinta dias a partir do protocolo do 
projeto junto ao órgão competente. 
Art. 9 0  Da rejeição do projeto caberá recurso, no prazo de dez dias, devendo ser 
analisado pelo órgão superior no prazo máximo de trinta dias. 
Art. 10. Sendo o projeto aprovado, será emitido em nome de seu proponente 
Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - CIFPC, do qual constará o nome 
do proponente e sua qualificação, o número de protocolo do projeto, valor total 
autorizado do incentivo e prazo de validade para a captação dos recursos, além de 
outros dados considerados necessários. 
Art. 11. O prazo de validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - 
CIFPC será de 180 dias, a contar de sua emissão. 
§ 1 0  A captação de recursos só poderá ser realizada durante o prazo de validade do 
Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - CIFPC. 
§ 2 0  O prazo máximo para a execução do projeto será de 210 dias a contar do fim 
do prazo de validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - CIFPC. 
§ 3 0  A contagem do prazo de execução do projeto se dá a partir da primeira 
movimentação financeira, se a captação de recursos ocorrer antes do fim do prazo 
de validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - CIFPC. 
§ 4 0  Por solicitação do proponente, poderá ser prorrogado, por um único período de 
noventa dias, o prazo de execução do projeto, desde que o pedido seja feito até 
trinta dias anteriores à expiração do prazo do projeto. 
Art. 12. A não execução do projeto incentivado no seu respectivo prazo de validade 
acarretará ao seu proponente a suspensão, pelo prazo de um ano, de recebimento 
dos benefícios de que trata esta Lei. 
Parágrafo único. Cabe recurso da decisão que impõe a suspensão de que trata este 
art. 12, para a autoridade superior, no prazo de dez dias contados da comunicação 
oficial do proponente, devendo ser julgado em até trinta dias. 
Art. 13. O Poder Público confirmará o cronograma de execução do projeto, e 
emitirá, após parecer analisando a solicitação de recursos, Recibo de Investimento 
em favor do projeto. 
Parágrafo único. Cabe ao responsável pelo projeto cultural a troca do Recibo de 
Investimento por moeda corrente, junto ao investidor. 
Capítulo IV 
Dos Incentivos Fiscais 
Art. 14. Com  o objetivo de incentivar as atividades culturais, as pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo há pelo menos três anos poderão 
optar por aplicação de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS no apoio direto de projetos de 
natureza cultural aprovados nos termos desta Lei. 
Art. 15. Os débitos tributários já inscritos em dívida ativa ou sob fiscalização em 
auto de infração não poderão ser utilizados como incentivo nos termos desta Lei. 
Art. 16. O proponente do projeto cultural aprovado, na posse de Recibo de 
Investimento, ficará responsável pela sua troca por moeda corrente, junto aos 
investidores de que trata o art. 14. 
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Art. 17. Serão prestadas contas dos recursos utilizados no prazo máximo de 240 
dias do término da validade do Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - 
CIFPC, ao Poder Público, que acompanhará e certificará a execução do projeto. 
Art. 18. Os Recibos de Investimento serão utilizados pelos investidores para 
abatimento de impostos, em suas respectivas datas de vencimento. 
Art. 19. Para cada investidor, o percentual máximo de dedução do Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU ou do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - 
ISS é de até 50 % (cinquenta por cento) do valor devido. 
Art. 20. Para financiamento dos incentivos aos projetos culturais nos termos desta 
Lei, serão utilizados até 1% (um por cento) da receita proveniente da arrecadação 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, para cada exercício fiscal. 
Parágrafo único. A consignação de verba própria para o cumprimento desta Lei 
constará da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual. 
Art. 21. O limite máximo individual para investimento de cada investidor na forma 
desta Lei é de R$ 10.000 (dez mil reais) por projeto. 
Art. 22. O limite máximo individual para captação dos recursos desta Lei é de R$ 
50.000 (cinquenta mil reais) por projeto. 
Art. 23. Os valores fixados em reais nesta Lei serão atualizados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que 
reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Capítulo V 
Das Disposições Finais 
Art. 24. É vedada a emissão de novo Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto 
Cultural - CIFPC para um mesmo proponente antes da aprovação da prestação de 
contas referente a um Certificado de Incentivo Fiscal a Projeto Cultural - CIFPC 
anteriormente emitido, e da comprovação da execução do projeto pelo Poder 
Público. 
Art. 25. Os projetos incentivados por esta Lei deverão, obrigatoriamente, fazer 
constar em todo o material de divulgação e promoção dos projetos e da obra os 
seguintes termos: 
I - brasão e/ou logomarca do Município, acompanhado do texto "Apoio Institucional 
da Prefeitura Municipal de São Paulo" em áudio e por escrito em todo material 
impresso referente ao projeto e em área não inferior a 5 % (cinco por cento) da 
capa de material visual e/ou em tempo não inferior a 5 (cinco) segundos em vídeo; 
II - os realizadores de projetos beneficiados por esta lei deverão fornecer ao Poder 
Público Municipal, a título de contrapartida, no mínimo 10% (dez por cento) da 
quantidade total de produtos ou bens culturais, bem como o mesmo percentual em 
ingressos ou cortesias, no caso de eventos culturais; 
III - para projetos que possuam acima de 30% (trinta por cento) dos recursos 
utilizados financiados por outras fontes de receita, será estabelecida a contrapartida 
mínima de 5% (cinco por cento) da quantidade total de produtos ou bens culturais, 
no caso de objetos culturais, bem como o mesmo percentual em ingressos ou 
cortesias, no caso de eventos Culturais. 
Art. 26. É vedada a contrapartida ou repasse, a qualquer título, de valores 
monetários ao investidor. 
Art. 27. Ocorrendo dolo, fraude, desvio ou simulação na aplicação dos incentivos 
oriundos desta lei, caberá ao proponente a perda do direito de seu futuro usufruto e 
a aplicação de multa correspondente a dez vezes o valor do total do incentivo, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Art. 28. A não execução, no todo ou em parte, por qualquer motivo, do projeto 
cultural incentivado por esta Lei, obrigará o proponente a recolher ao Município de 
São Paulo o valor total captado, e não aplicados na realização do projeto, incluídos 
os rendimentos financeiros do período, no prazo máximo de 240 (duzentos e 
quarenta) dias, contados a partir do fim da validade do respectivo CIFPC. 
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Art. 29. O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90(nomenta) 
dias a contar de sua vigência. 

f 
Art. 30. Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimatiV 
de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as m 
de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamen 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00015/2015 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 

"Dispõe sobre a criação do Programa para Valorização do Idoso - Valorização, do 
idoso - VAIdoso, no âmbito da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica instituído o Programa para a Valorização do Idoso - VAIdoso, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsidio, atividades culturais, esportivas, de convívio e de lazer, a serem realizadas 
por idosos ou organizações que desenvolvam ações junto a esse segmentono município de 
São Paulo. 

Art. 2° O Programa VAIdoso tem por objetivos: 

I - contribuir para a efetivação de direitos previstos no Estatuto que tange á educação, 
cultura, esporte e lazer; 

II - ampliar politicas públicas de atendimento aos idosos; 

III - melhorar a qualidade de vida dos idosos; 

IV - proporcionar novas possibilidades de convívio e bem estar na cidade de São 
Paulo; 

V - reconhecer e incrementar dinâmicas locais. 

Art. 3° Os recursos destinados ao Programa VAIdoso deverão ser aplicados em 
atividades culturais, artísticas, esportivas, de lazere de convívio na cidade de São Paulo, 
preferencialmente em áreas periféricas ou com limitações de acesso aos equipamentos e 
serviços públicos. 

§ 1° Terão prioridade nos processos seletivos os projetos de organizações que não 
disponham de outras fontes de financiamento. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos do Programa VAIdoso em projetos de 
originários dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 

Art. 4° Poderá concorrer a recursos do Programa VAIdoso toda pessoa física ou 
jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há, 
no mínimo, 02 (dois) anos, que apresentar propostas compatíveis com os requisitos previstos 
nesta lei. 

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAIdoso 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação prevista no art. 6°. seus 
parentes em primeiro grau e cônjuges. 

Art. 5° Poderão ser destinados ao Programa VAIdoso recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras e a Secretaria Municipal de Direitos Humanos. 

Art. 6° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAIdoso, com 
a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 

§ 1° A comissão será composta por, no mínimo, 08 (oito) e, no máximo, 16 (dezesseis) 
membros, sempre em número par, sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do 

M
at

ér
ia

 P
L 

78
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Executivo, um dos quais as presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de 
entidades, universidades ou movimentos da sociedade civil, especialistas quanto às formas de 
organização do idoso,suas necessidades e peculiaridades. 

§ 2° A definição do número de integrantes de cada comissão será anual, observados 
os parâmetros do § 1° deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, a partir da expectativa do número de candidatos a serem inscritos e da análise de 
dados de anos anteriores. 

§ 3° Compete ao Secretário Municipal de Direitos Humanos designar os representantes 
do Executivo na referida Comissão. 

§ 4° Os representantes da sociedade civil integrantes da Comissão de Avaliação serão 
designados pelo Secretário de Direitos Humanos, mediante consulta prévia à área técnica 
responsável pelo acompanhamento do Programa VAIdoso, considerando ainda a 
representação de membros do Grande Conselho Municipal do Idoso, quando em 
funcionamento, de universidades, entidades ou movimentos atuantes junto ao segmento na 
sociedade civil. 

§ 5° Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo 
ser reconduzidos uma vez por igual período. 

§ 6° O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos 
de empate. 

§ 7° Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à 
remuneração, a ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades junto à equipe do Programa. 

§ 8° Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões de 
Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto 
perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 

I - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o limite máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 

II - ao demais servidores membros das Comissões, não abrangidos pelo inciso anterior, 
novalor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o 
limite máximo de 4 (quatro) sessões mensais. 

Art. 7°A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o histórico do 
grupo ou organização e o mérito das propostas, segundo critérios de clareza e coerência, 
interesse público, custos, criatividade, importância para a região ou bairro e para a cidade. 

§ 1° A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 

§ 2° Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam em 
curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 

§ 3° A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a diversidade 
das propostas. 

§ 4° A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternânciados projetos 
selecionados pelo Programa VAIdoso. 

Art. 8° O valor destinado a cada proposta será de até R$ 30.00000 (trinta mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver novas solicitações, 
mediante novos processos seletivos. 

§ 1° O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão de 
Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos em projetos de construção ou conservação de 
bens imóveis. 

§ 3° Os bens móveis adquiridoscom recursos do Programa VAIdoso, que não forem 
imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, deverão ser doados à Municipalidade de São Paulo ou a entidade conn,no mínimo, 2 
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(dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo estatuto contenha a finalidade cie promoçAn 
da cultura e o patrimônio tenha destinação pública em caso de dissolução. 

§ 4° Em caso de a responsável pelo projeto ser pessoa jurídica, os ,bensnóyéis 
poderão permanecer em poder da organização, após prévio parecer da equipe vrespMsável /  
pelo acompanhamento do Programa. 

§ 5° Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não poderao 
ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade solicitá-los a qualquer 
tempo, em caso de constatação de uso indevido. 

Art. 9° Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar 
no mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 

Art. 10. A inscrição para o Programa VAIdoso deverá ser feita de forma simplificada, 
em locais de fácil acesso. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos poderá, a seu critério, 
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados. 

Art. 11. Os responsáveis pelos projetos integrantes do Programa VAIdoso deverão 
prestar contas durante sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, na forma que ela regulamentar. 

Art. 12. A avaliação dos projetos integrantes do Programa VAIdoso comparará os 
resultados previstos e os efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a 
repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 

Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e a apresentação da prestação 
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma nova edição 
do Programa. 

Art.13. Ao final de cada ano a equipe do Programa VAIdoso realizará coletiva, com a 
presença dos participantes da edição anual e de membros da Comissão de Avaliação. 

Art. 14. O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art.15. O Programa VAIdoso terá dotação orçamentária própria suplementada se 
necessário. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2014. 

Às Comissões competentes". 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/02/2015 p. 74 

Para informações sobre este projeto visite o site www.carnara.so.cov.  
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1075/2015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0078/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que institui o Programa 
de Proteção e Promoção de Mestres dos Saberes e Fazeres das Culturas Populares. 

Em apertada síntese, a propositura visa promover a valorização de cidadãos atuantes na 
comunidade e que possuem destaque em alguma área da cultura popular. 

Para tanto, estabelece procedimento para a aferição dos requisitos necessários para o 
reconhecimento oficial da qualidade de mestre, o que ocorrerá em sessão solene. 

Atribui, ademais, alguns direitos aos cidadãos que forem reconhecidos como mestres dos 
saberes e fazeres populares, tais como a destinação de auxílio financeiro e a preparação 
técnica para que sejam ministradas oficinas e cursos. 

Atribui, ainda, a responsabilidade pela coordenação e implementação do programa à 
Secretaria Municipal de Cultura, além de estabelecer outras regras visando atingir a melhor 
consecução dos seus fins. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 
o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 
Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 
Câmara legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 
Orgânica do Município. 

No mérito, a propositura também é amparada pelo ordenamento jurídico vigente. 

Com efeito, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 191, garante a todos o 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura. Perceba-se: 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos 
direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da 
descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. 

Nesse contexto, faz-se mister transcrever o teor do 192 de nossa Lei Orgânica: 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações  e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem 
como das paisagens naturais e construídas, notáveis e dos sítios 
arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 

RELCOM 
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relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 
(.--) 

De se ressaltar que o projeto sob análise está em perfeita consonância com outras leis 
destinadas a promover a valorização das manifestações culturais encontradas no Município 
de São Paulo, como a lei 12.323/1997, que institui a Fundação Centro de Tradições 
Paulistanas. 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser promovido por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

r Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em t/  
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 78/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Alfredinho, que " institui o Programa 

de Proteção e Promoção de Mestres dos saberes e fazeres das culturas populares." 

Conforme a redação apresentada, o Programa de Proteção e Promoção dos Mestres e 

Mestras dos Saberes e Fazeres da Cultura Popular, tem como objetivo "reconhecer aqueles cujos 

conhecimentos simbólicos e técnicas de produção e transmissão sejam considerados 

representativos da cultura brasileira tradicional e das expressões para cá transportadas ao longo da 

história". De acordo com o artigo 10, serão reconhecidos e contemplados até 50 pessoas por ano. 

A Secretária Municipal da Cultura será a entidade responsável pela execução das 

atividades, atuando de forma inter setorial, integrada, coordenada e sistemática, em parceria com 

outros órgãos da administração direta e indireta, bem como articulada com as ações, projetos e 

programas e políticas públicas de idêntico teor em diferentes instâncias do governo. 

Os direitos e os deveres dos reconhecidos como Mestras e Mestres dos Saberes das 

Culturas Populares estão apresentados nos artigos 8°e 9°. Cabe destacar que os contemplados 

ficarão encarregados da preparação técnica de oficinas e cursos sobre as expressões de que são 

portadores, onde serão abordados o perfil dos alunos, o planejamento do trabalho, a utilização de 

outras ferramentas pedagógicas, sempre preservados os princípios e modos próprios dos 

conhecimentos tradicionais e seus métodos ancestrais; além de fazer jus ao recebimento de auxílio 

financeiro de aproximadamente dois salários mínimos para a manutenção e o fomento das 

atividades culturais das quais são portadores, não sendo caracterizado vínculo de qualquer 

natureza com o Estado, extinguindo-se nos casos de morte do titular ou constatação de 

incapacidade física ou mental. 

A fiscalização do cumprimento dos objetivos da iniciativa ficará à cargo da Secretaria 

Municipal de Cultura com a interveniência do Conselho Municipal de Cultura por meio da 

elaboração de Relatório de Avaliação, através de parecer conclusivo. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor entende que a 

aprovação do projeto "valorizará, registrará e difundirá as diversas expressões da diversidade 

brasileira, sobretudo aquelas que correspondem ao patrimônio imaterial, relacionado aos saberes, 
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formas de expressão, celebração e lugares, bem como seus autores que fazem parte das políticas 

públicas de incentivo à cultura". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em o-cl OCti (20  IS • 
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PARECER N - 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 78/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, institui o Programa de 

Proteção e Promoção de Mestres dos Saberes e Fazeres das Culturas Populares. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de 

legalidade. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável. 

A presente propositura visa promover a valorização de cidadãos atuantes na comunidade 

e que possuam destaque em alguma área da cultura popular. Segundo o autor do projeto, 

o Programa tem o objetivo de reconhecer "aqueles cujos conhecimentos simbólicos e 

técnicas de produção e transmissão sejam considerados representativos da cultura 

brasileira tradicional e das expressões para cá transportadas ao longo da história". Para 

tanto, estabelece procedimento para a aferição dos requisitos necessários para o 

reconhecimento oficial da qualidade de mestre, o que ocorrerá em sessão solene, na qual 

serão reconhecidos e contemplados até 50 pessoas por ano. Os contemplados ficarão 

encarregados da preparação técnica de oficinas e cursos sobre as expressões de que são 

portadores, onde serão abordados o perfil dos alunos, o planejamento do trabalho, a 

utilização de outras ferramentas pedagógicas, sempre preservados os princípios e modos 

próprios dos conhecimentos tradicionais e seus métodos ancestrais. A propositura 

atribuirá alguns direitos aos cidadãos que forem reconhecidos como mestres dos saberes 

e fazeres populares, tais como: a destinação de auxílio financeiro de aproximadamente 

dois salários mínimos para a manutenção e o fomento das atividades culturais das quais 

são portadores (não sendo caracterizado vínculo de qualquer natureza com o Estado, 

extinguindo-se nos casos de morte do titular ou constatação de incapacidade física ou 
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mental); também garantirá a preparação técnica para que sejam ministradas :  ofiCinas,e 

cursos. A Secretária Municipal da Cultura será a entidade responsável pela execução das 

atividades, atuando de forma intersetorial, integrada, coordenada e sistemática, ,,, em 

parceria com outros órgãos da administração direta e indireta, bem como articulada com 

as ações, projetos e programas e políticas públicas de idêntico teor enii:diferentes ;, • 

instâncias do governo. A fiscalização do cumprimento dos objetivos da iniciativa ficará a 
, 

cargo do Conselho Municipal de Cultura por meio da elaboração de Relatório :de 
• 

Avaliação. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competêncie».erttericl.e4i;; 
,, 	:.,‘I' 	• .; que a propositura deve prosperar, sendo, portant, favorável é o parecer.  o[. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo rt s, em a 0(3,  

MADEIRA r- 

Pr 	ILSON CHAVES 
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-- PAU 	RILO --,Relator , 	„,,..., 
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 V 

PAR 

1366/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 78/2015 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, visa 

instituir o Programa de Proteção e Promoção de Mestres dos Saberes e Fazeres das 

Culturas Populares. 

Segundo o art. 1°, o programa será executado pela Secretária Municipal da 

Cultura de forma intersetorial, integrada, coordenada e sistemática, em parceria com 

outros órgãos da administração direta e indireta; articulada com as ações, projetos e 

programas e políticas públicas de idêntico teor em diferentes instâncias do governo. 

Compreende-se por Mestres e Mestras dos Saberes e Fazeres, de acordo 

com o art. 2°: 

I - Pessoas que se expressam através de diversas linguagens artísticas, ritos 

sagrados e festas comunitárias, brasileiros natos ou naturalizados, cuja vida e obra foram 

dedicadas à proteção, promoção e desenvolvimento da cultura tradicional brasileira; 

II - De sabedoria notória, reconhecida entre seus pares e por especialistas; 

III - Com longa permanência na atividade e capacidade de transmissão dos 

conhecimentos artísticos e culturais; 

De acordo com o art. 8°, os que forem reconhecidos com a qualidade de 

Mestres e Mestras dos Saberes das Culturas Populares terão os seguintes direitos: 

I - Diplomação Solene; 

II - Destinação de auxílio financeiro suficiente para a manutenção e o fomento 

das atividades culturais das quais são portadores mediante a construção de um plano de 

salvaguarda, que incluirá obrigatoriamente atividades de transmissão de saberes e 

fazeres reconhecidos em conjunto com técnicos da Secretaria Municipal da Cultura e de 

representantes de entidades da sociedade civil com notória e ilibada atuação no setor; 

III - Preparação técnica para que sejam ministradas oficinas e cursos sobre as 

expressões de que são portadores, onde serão abordados o perfil dos alunos, o 

planejamento do trabalho, a utilização de outras ferramentas pedagógicas, sempre 
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preservados os princípios e modos próprios dos conhecimentos tradicionais e seus 

métodos ancestrais; 

IV - Preparação técnica para a elaboração e gestão de projetos culturais. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
c&-k \oR\o/O\C Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Atílio Francisco Ver. Aupélio Fomura 	 Vera. Edir Sales 

RELCOM 

1399/20 16  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ' Â: 393-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	

talar :RATÁ 2-4/08/2016 r .".  

FL: 100 DE 154 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 78/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;,,,os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (l'ausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

90 - "PL 283/2016, do Vereador ALFREDINHO (PT). Institui o Programa Municipal 

do Artesanato Paulistano e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 283/2016) 
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OJETO DE LEI N° 7812015 -  
39 

,rr 
S's:tittrã—Piiiítica Municipal de Proteção e Valorização dos 

Coimentos e Expressões Culturais Populares e 

NDOadici nais" e dá outras p ovidências. 

A Cá ra Mun SAL •

) 

P-ulo D CRETA: 	T G 

41114  
- Da Instituição da olítica 

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de Proteção e Valorização dos Conhecimentos 

e Expressões Culturais Populares e Tradicionais, a ser executada pela Secretaria 

Municipal da Cultura, de forma intersetorial, integrada, coordenada e sistemática, em 

parceria com outros órgãos da administração direta e indireta, articulada com ações, 

projetos, programas e políticas públicas de idêntico teor, em diferentes instâncias do 

poder público. 

Parágrafo úpid6. Poderão ser reconhecidos como Mestres e Mestras dos Conhecimento 

ZCÉ4~:' 

e Exp ssões das Culturas Populares e Tradicionais aqueles cujos conhecimento 6/5 
t\ 

siTí5licos e técnicas de produção e transmissão sejam considerados representati 

cultura brasileira tradicional e das expressões construídas ao longo da História. 

Capítulo II - Dos Conceitos 

Art. 2° Para os fins desta Lei compreendem-se por Mestres e 	estras dos 

Conhecimentos e Expressões das Culturas Populares e Tradicionais: 

I — brasileiros natos ou naturalizados, que se expressem por diversos meios artísticos e 

culturais, ritos sagrados e festas comunitárias, cuja vida e obra tenham sido dedicadas à 

proteção, promoção e desenvolvimento da cultura popular e tradicional brasileira, parte 

fundamental da formação cultural nacional, conforme o art. 215 da Constituição Federal; 

II - de sabedoria notória, reconhecida entre seus pares e por especialistas; 

III - com longa permanência na atividade e capacidade de transmissão de conheci entos 

artísticos e culturais. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 6° andar, Sala 620, Bela Vista, São Paulo — SP, CEP 01319-90, 
Fone (11) 3396-4290, E-mail: vereadoralfredinhoQcamara.soglov.br , www.alfredinhopt.com.br ,  M

at
ér

ia
 P

L 
78

/2
01

5.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



Folha no 	do proce so 
no 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Gabinete do Vereador Alfredinho - PT 
2° GV 

Capítulo III - Dos Requisitos 

Art. 3° O interessado em obter o reconhecimento de que trata esta Lei deverá atender 

cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I - comprovar, por meio de depoimentos orais, inclusive gravados por pessoas já 

falecidas, e documentos que atestem a existência e a relevância histórica do 

conhecimento, saber ou fazer popular e tradicional; 

II - deter a memória indispensável à transmissão do conhecimento, do saber ou do fazer; 

III - possuir atuação no Brasil há pelo menos 30 (trinta) anos. 

Parágrafo único. Comprovado o cumprimento das condições indicadas neste artigo, 

conferir-se-á o título de Mestre ou Mestra dos Conhecimentos e Expressões das Culturas 

Populares e Tradicionais, nos termos e limites desta Lei. 

Capítulo IV - Das Candidaturas 

Art. 4° É parte legítima para propor o reconhecimento de Mestres e Mestras dos 

Conhecimentos e Expressões das Culturas Populares e Tradicionais qualquer pessoa 

física ou jurídica civilmente capaz, além de órgãos e entidades, conforme rol a seguir: 

I - os próprios indivíduos, grupos ou comunidades objetos desta Lei; 

II - os órgãos locais de cultura, Prefeituras e Câmaras de Vereadores dos Municípios 

onde vivam e atuem os Mestres e Mestras dos Conhecimentos e Expressões das 

Culturas Populares e Tradicionais; 

III - o Conselho Municipal de Cultura; 

IV — as entidades da sociedade civil, de caráter cultural, juridicamente constituídas; 

V - os cidadãos brasileiros. 

Art. 50  Os requerimentos de inscrição de candidaturas formuladas por partes legítimas 

deverão conter: 

I — os dados dos proponentes; 

II — a justificativa da proposta apresentada, incluindo todos os dados possíveis sobre as 

pessoas, grupos ou comunidades envolvidos com atividade fim, além de dados sobre as 

expressões culturais populares e tradicionais; 

III — a anuência dos candidatos. 
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Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Cultura, a pedido das partes, fornecerá 

orientações e esclarecimentos técnicos necessários à elaboração das propostas e 

candidaturas. 

Art. 6° Os requerimentos serão submetidos ao Conselho Municipal de Cultura, ao qual 

caberá aprovar a concessão dos títulos aos candidatos. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Cultura deverá consultar as pessoas, grupos 

ou comunidades envolvidos com atividade fim para aprovação da concessão. 

Art. 7° No caso de pedido de impugnação à candidatura, os proponentes serão 

notificados pelo Conselho Municipal de Cultura, para a apresentação de defesa. 

§ 1° O acolhimento da defesa contra a impugnação de candidatura, de que trata o caput 

deste artigo, por decisão do Conselho, implicará o prosseguimento da análise sobre o 

mérito e a idoneidade da candidatura. 

§ 2° A rejeição da defesa contra a impugnação de candidatura, por decisão irrecorrível do 

Conselho Municipal de Cultura, resultará no imediato arquivamento do processo de 

requerimento de inscrição. 

Capitulo V - Dos Direitos 

Art. 8° Todos os que forem reconhecidos com a qualidade de Mestres e Mestras dos 

Conhecimentos e Expressões das Culturas Populares e Tradicionais terão os seguintes 

direitos: 

I - diplomação solene; 

II - destinação de auxílio financeiro suficiente para a manutenção e o fomento de 

atividades culturais de que sejam portadores, mediante atividades de transmissão de 

conhecimento, saberes e fazeres reconhecidos em conjunto com técnicos da Secretaria 

Municipal da Cultura e representantes de entidades da sociedade civil com notória e 

ilibada atuação no setor. 

Parágrafo único. O auxílio aos indivíduos considerados Mestres e Mestras de que trata o 

inciso II não será inferior a 3 (três) salários mínimos, admitida a correção anual pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou outro indexador que o substitua, e 

não caracterizará vínculo de qualquer natureza com o poder público, terá caráter 
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personalíssimo, inalienável e permanente, não podendo ser cedido ou transmitido, a 

qualquer título, a cessionários, herdeiros ou legatários, extinguindo-se nos seguintes 

casos: 

I - morte do titular; 

II - cessação da transmissão de conhecimentos, salvo no caso de verificação de 

incapacidade física ou mental, cuja ocorrência seja comprovada mediante perícia médica. 

Capítulo VI - Dos Deveres e da Fiscalização 

Art. 90  É dever daqueles reconhecidos como Mestres e Mestras dos Conhecimentos e 

Expressões das Culturas Populares e Tradicionais o desenvolvimento de atividades 

ensejadoras do reconhecimento da relevância desses conhecimentos e expressões, 

principalmente quanto à manutenção de sua prática e à transmissão contínua do 

conhecimento. 

§ 1° Caberá à Secretaria Municipal da 'Cultura, com a interveniência do Conselho 

Municipal de Cultura, fiscalizar o cumprimento do disposto no caput. 

§ 2° Anualmente, até o final do exercício financeiro subsequente ao início da execução do 

objeto de análise, a Secretaria Municipal da Cultura procederá à elaboração de relatório 

de avaliação, através de parecer conclusivo, o qual versará sobre a observância do 

determinado nesta Lei. 

§ 3° O Conselho Municipal de Cultura deverá consultar as pessoas, grupos ou 

comunidades envolvidos com atividade fim para elaboração do relatório de avaliação. 

Capítulo VII - Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 10. As candidaturas referidas nesta Lei serão apresentadas no prazo que vier a ser 

especificado em edital próprio, o qual será elaborado e publicado pela Secretaria 

Municipal da Cultura, com a oitiva do Conselho Municipal de Cultura, observados os 

seguintes preceitos: 

I - será lançado 1 (um) edital por ano; 

II - a quantidade dos reconhecidos como Mestres e Mestras dos Conhecimentos e 

Expressões das Culturas Populares e Tradicionais obedecerá ao limite de 50 (cinquenta) 

contemplados por ano; 
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III - a quantidade dos auxílios corresponderá, em cada ano, à disponibilidade 

orçamentária da Secretaria Municipal da Cultura, sem qualquer prejuízo aos 

anteriormente conferidos; 

IV - a cada ano, o edital homenageará um Mestre ou Mestra dos Conhecimentos e 

Expressões das Culturas Populares e Tradicionais brasileiro já falecido, que dará nome 

ao concurso de novos Mestres e Mestras, dando-se ampla divulgação de suas ações e 

conhecimentos através das peças de comunicação compostas para a publicidade do 

respectivo edital. 

Parágrafo único. Atingindo-se o teto máximo de registros previsto no inciso II deste artigo, 

somente serão admitidas novas inscrições mediante a efetiva vacância dos respectivos 

registros, atendendo-se às disposições desta Lei. 

Art. 11. Sem prejuízo da auto-executoriedade desta Lei, o Poder Executivo, mediante 

decreto, expedirá instruções para a sua fiel execução, bem como delegará ao Secretário 

Municipal da Cultura competência para expedir atos normativos complementares. 

Art. 12. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

	

Alfr 	 valcante 

	

V 	Alf 
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REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n°_1_, de 

minha autoria, ao PL 78/2015. 

Sala das Sessões, em 

12-C 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO: 012-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	 ma  ia 0)0i-j 	DATA: 19/0412017 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 * 	FL: 11 DE 63 3 

— "PL 78/2015, do Vereador ALFREDINHO (PT). Institui o programa de proteção e 

promoção de mestres dos saberes e fazeres das culturas populares. FASE DA DISCUSSÃO: 

2a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

Há sobre a mesa substitutivo do autor, que será lido. 

- Inicia-se a leitura. 

O SR. ALFREDINHO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro a retirada do 

meu substitutivo ao PL 78/15, em função de que o substitutivo poderá prejudicar a votação do 

projeto hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Substitutivo retirado. A votos o projeto 

original, PL 78/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado. Vai à sanção. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO  Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01 - 79 de 2015, 19/04/2017 (a) 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 12a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de 

abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

19/04/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00661/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 78/15, de 
autoria do Vereador Alfredinho, que institui o Programa de Proteção e 
Promoção de Mestres dos Saberes e Fazeres das Culturas Populares. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017 

Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 
(PROJETO DE LEI No 78/15) 

(VEREADOR ALFREDINHO - PT) 

Institui o Programa de Proteção e 
Promoção de Mestres dos Saberes e 
Fazeres das Culturas Populares. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Capítulo I 
Da Instituição do Programa 

Art. 1 0  Institui-se o Programa de Proteção e Promoção dos 
Mestres e Mestras dos Saberes e Fazeres da Cultura Popular, a ser executado 
pela Secretaria Municipal de Cultura de forma intersetorial, integrada, 
coordenada e sistemática, em parceria com outros órgãos da administração 
direta e indireta, articulada com as ações, projetos e programas e políticas 
públicas de idêntico teor em diferentes instâncias do governo. 

Parágrafo único. Poderão ser reconhecidos como Mestres e 
Mestras dos Saberes Populares aqueles cujos conhecimentos simbólicos e 
técnicas de produção e transmissão sejam considerados representativos da 
cultura brasileira tradicional e das expressões para cá transportadas ao longo da 
história. 

Capítulo II 
Dos Conceitos 

Art. 20  Para os fins desta lei, compreendem-se por Mestres e 
Mestras dos Saberes e Fazeres: 

I - pessoas que se expressam através de diversas linguagens 
artísticas, ritos sagrados e festas comunitárias, brasileiros natos ou 
naturalizados, cuja vida e obra foram dedicadas à proteção, promoção e 
desenvolvimento da cultura tradicional brasileira; 

II - de sabedoria notória, reconhecida entre seus pares e por 
especialistas; 

III - com longa permanência na atividade e capacegde de 
transmissão dos conhecimentos artísticos e culturais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Capítulo IH 

Dos Requisitos e a Instituição do Programa 

Art. 3 0  O reconhecimento depende do atendimento de todos os 
seguintes requisitos: 

I - comprovar, através de depoimentos orais com a possibilidade 
de vídeos de pessoas já falecidas, e demais documentos que comprovem a 
existência e relevância do saber ou do fazer popular tradicional que representam 
ao longo da história; 

II - deter a memória indispensável à transmissão do saber ou do 
fazer; 

III - possuir atuação no Brasil há pelo menos dez anos. 
Parágrafo único. Comprovado o cumprimento das condições 

indicadas neste artigo, conferir-se-á o título de Mestre(a) dos Saberes e Fazeres 
das Culturas Populares, nos termos e limites desta lei. 

Capítulo IV 
Das Candidaturas 

Art. 40  É parte legítima para propor o reconhecimento de Mestres 
e Mestras dos Saberes e Fazeres das Culturas Populares qualquer pessoa física 
ou jurídica que seja capaz, na forma da lei: 

I - os próprios indivíduos, grupos ou comunidades objetos desta 
lei; 

II - os órgãos locais de cultura, prefeituras e câmaras de 
vereadores dos municípios onde vivem e atuam os mestres e mestras dos 
saberes das culturas populares; 

III - o Conselho Municipal de Cultura; 
IV - as entidades juridicamente constituídas de caráter cultural da 

sociedade civil; 
V - os cidadãos brasileiros. 

Art. 5 0  Os requerimentos de inscrição de candidaturas formuladas 
pelas partes legítimas deverão conter: 

I - dados dos proponentes; 
II - justificativa da proposta apresentada, incluindo todos os 

dados possíveis sobre as pessoas, grupos ou comunidades envolvidos com a 
atividade fim, além de dados sobre as expressões culturais tradicionais; 

III - anuência dos candidatos. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura, a pedi a 	as 

partes, fornecerá orientações e esclarecimentos técnicos n 
elaboração das propostas e candidaturas. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 60  Os requerimentos serão submetidos ao Conselho Municipal 

de Cultura, ao qual caberá aprovar a concessão do título aos candidatos. 

Art. 7 0  No caso de pedido de impugnação movido à candidatura, 
os proponentes serão notificados pelo Conselho Municipal de Cultura, para a 
interposição de defesa. 

§ 10  O deferimento da defesa contra a impugnação de 
candidatura, de que trata o "caput" deste artigo, por decisão do Conselho, 
implicará o prosseguimento da análise sobre o mérito e a idoneidade da 
candidatura. 

§ 20  O indeferimento de defesa contra a impugnação de 
candidatura, prevista no "caput" deste artigo, por decisão irrecorrível do 
Conselho Municipal de Cultura, resultará no imediato arquivamento do processo 
de requerimento de inscrição. 

Capítulo V 
Dos Direitos 

Art. 80  Todos os que forem reconhecidos com a qualidade de 
Mestres e Mestras dos Saberes das Culturas Populares terão os seguintes 
direitos: 

I - diplomação solene; 
II - destinação de auxílio financeiro suficiente para a manutenção 

e o fomento das atividades culturais das quais são portadores mediante a 
construção de um plano de salvaguarda, que incluirá obrigatoriamente atividades 
de transmissão de saberes e fazeres reconhecidos em conjunto com técnicos da 
Secretaria Municipal de Cultura e de representantes de entidades da sociedade 
civil com notória e ilibada atuação no setor; 

III - preparação técnica para que sejam ministradas oficinas e 
cursos sobre as expressões de que são portadores, onde serão abordados o perfil 
dos alunos, o planejamento do trabalho, a utilização de outras ferramentas 
pedagógicas, sempre preservados os princípios e modos próprios dos 
conhecimentos tradicionais e seus métodos ancestrais; 

IV - preparação técnica para a elaboração e gestão de projetos 
culturais. 

Parágrafo único. O auxílio aos indivíduos considerados Mestres e 
Mestras de que trata o "caput" não será nunca inferior a dois salários mínimos, 
admitida a correção anual pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 
ou outro indexador que o substitua, e não caracterizará vínculo de qualquer 
natureza com o Estado, terá caráter personalíssimo, inalienável e permane 
não podendo ser cedido ou transmitido, a qualquer título, a ces 
herdeiros ou legatários, extinguindo-se nos seguintes casos: 

I - morte do titular; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
II - cessação da transmissão de conhecimentos, salvo no caso de 

verificação de incapacidade física ou mental, cuja ocorrência seja comprovada 
mediante perícia médica. 

Capítulo VI 
Dos Deveres 

Art. 90  É dever daqueles reconhecidos como Mestres e Mestras 
dos Saberes e Fazeres das Culturas Populares o desenvolvimento de atividades 
ensejadoras do reconhecimento, principalmente quanto à manutenção de prática 
e à transmissão de conhecimentos. 

§ 10  Caberá à Secretaria Municipal de Cultura com a 
interveniência do Conselho Municipal de Cultura, fiscalizar o cumprimento do 
disposto no "caput", da seguinte forma. 

§ 20  Proceder anualmente, até o final do exercício financeiro 
subsequente ao início da execução do objeto de análise, à elaboração de 
Relatório de Avaliação, através de Parecer conclusivo, o qual versará sobre a 
observância do determinado por esta lei. 

Capítulo VII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 10. As candidaturas referidas nesta lei serão apresentadas na 
época conforme as especificações de Edital próprio, o qual será elaborado e 
publicado pela Secretaria Municipal de Cultura, com a oitiva do Conselho 
Municipal de Cultura, observados os seguintes preceitos: 

I - será lançado um edital por ano; 
II - a quantidade dos reconhecidos como Mestres e Mestras dos 

Saberes e Fazeres das Culturas Populares obedecerá ao limite de 50 
contemplados por ano; 

III - a quantidade dos auxílios corresponderá, em cada ano, à 
disponibilidade orçamentária da Secretaria Municipal de Cultura, sem qualquer 
prejuízo aos anteriormente conferidos; 

IV - a cada ano, o edital homenageará um Mestre ou Mestra dos 
Saberes e Fazeres da Cultura Popular Brasileira já falecido, nomeando o concurso 
e dando ampla divulgação de suas ações e conhecimentos através das peças de 
comunicação compostas para a publicidade do referido edital. 

Parágrafo único. Atingindo-se o teto máximo de registros 
elencados no inciso II deste artigo, somente serão admitidas novas inscrições 
mediante a efetiva vacância dos respectivos registros, atenden e 
disposições desta lei. 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 11. Sem prejuízo da autoexecutoriedade desta lei, o Poder 

Executivo, mediante decreto, expedirá instruções para a sua fiel execução, bem 
como delegará ao Secretário Municipal de Cultura competência para expedir atos 
normativos complementares. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017. 

ARS/okm 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 25 de abril de 2017. 

Recebi ofício 	SGP-23 	no 	661/2017, 	de 

20/04/2017, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 78/15, de autoria do Vereador Alfredinho. 
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Supervisor de 

Papel para informação, rubricado como folh. ' 

10 DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	 de 20  lç  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

12/05/2017 

M
at

ér
ia

 P
L 

78
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61


